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de Agricultura de Entre Douro e Minho, e no termo do exercício
de funções dirigentes, os funcionários abaixo indicados, ao abrigo

do disposto no n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto:

Nome Categoria detida Categoria de promoção Carreira

Maria Cristina Araújo de Almeida Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . Técnica superior principal . . . . . . . . . . . Engenheiro.
David Maia Fernandes Santos . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro.

As presentes nomeações produzem efeitos desde 8 de Novembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2006. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 718/2007

O despacho n.o 163/96, de 25 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro de 1996, deter-
minou, nos termos do n.o 7 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, que em todos os concursos de provimento de
assessores principais dos quadros de pessoal dos organismos e serviços
do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território abertos nas áreas de engenharia e de arquitectura deveria
ser sempre designado, como vogal do júri dos concursos, um con-
selheiro de obras públicas e transportes.

O Decreto-Lei n.o 210/2006, de 27 de Outubro, que estabelece
a nova orgânica do Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, determina a extinção, por fusão, do Conselho Superior
de Obras Públicas, Transportes e Comunicações, organismo ao qual
se encontram afectos os referidos conselheiros de obras públicas e
transportes.

Neste contexto, determina-se o seguinte:
1 — É revogado o despacho n.o 163/96, de 25 de Novembro, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro
de 1996.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 719/2007

A concretização da política comum dos transportes, definida ao
nível da União Europeia, exige um sistema de transporte aéreo eficaz,
que permita o funcionamento seguro e regular dos serviços de trans-
porte aéreo.

Os serviços de navegação aérea constituem uma das vertentes que
contribuem para o bom funcionamento do sistema de transporte aéreo,
devendo, por isso, ser realizados de acordo com elevados níveis de
segurança e com vista à optimização da utilização do espaço aéreo
europeu.

Surge, assim, sob a égide da União Europeia, a iniciativa relativa
ao céu único europeu, cujo desenvolvimento deverá ocorrer tendo
em conta as obrigações internacionais dos Estados membros e da
própria Comunidade, decorrentes da subscrição da Convenção do
Eurocontrol — Convenção Internacional de Cooperação para a Segu-
rança da Navegação Aérea, de 1960, e da Convenção de Chicago,
de 1944.

Deste modo, foram publicados o Regulamento (CE) n.o 549/2004,
que estabelece o quadro para a realização do céu único europeu,
visando reforçar os padrões de segurança e a eficácia global do tráfego
aéreo geral na Europa, o Regulamento (CE) n.o 550/2004, relativo
à prestação de serviços de navegação aérea no céu único europeu,
o Regulamento (CE) n.o 551/2004, relativo à organização e utilização

do espaço aéreo no céu único europeu, e o Regulamento (CE)
n.o 552/2004, relativo à interoperabilidade da rede europeia de gestão
do tráfego aéreo, todos do Parlamento Europeu e do Conselho, de
10 de Março.

Assim, e nos termos do quadro regulatório supra-referido, pro-
curou-se estabelecer uma distinção clara em matéria de regulação
e prestação de serviços e ainda proceder à introdução de um sistema
de certificação dos prestadores de serviços, com vista a preservar
os requisitos de interesse público definidos, em termos de segurança.

Instituiu-se, deste modo um sistema comum de certificação dos
prestadores de serviços de navegação aérea, que garanta o cumpri-
mento regular desses requisitos. O sistema de certificação previsto
permite, ainda, aos Estados membros designarem os prestadores de
serviços de tráfego aéreo que exercerão as correspondentes compe-
tências nesses Estados.

Ao Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC), enquanto
autoridade supervisora nacional que assegura a implementação do
sistema do céu único europeu, designada pelo Governo junto da
Comissão para o efeito, compete proceder à certificação dos pres-
tadores de serviços de tráfego aéreo enquanto prestadores de serviços
de navegação aérea, nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 550/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Março,
tendo por base os requisitos comuns para a prestação de serviços
de navegação aérea, publicados no Regulamento (CE) n.o 2096/2005,
da Comissão, de 20 de Dezembro, e ainda supervisionar o cumpri-
mento dos requisitos de segurança e eficiência das operações efec-
tuadas pelos prestadores de serviços certificados.

Ao Governo compete, nos termos do artigo 8.o do mencionado
Regulamento (CE) n.o 550/2004, proceder à designação dos pres-
tadores de serviços de tráfego aéreo previamente certificados.

A empresa Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E.,
encontra-se certificada pelo INAC como prestador de serviços de
navegação aérea, incluindo serviços de tráfego aéreo, cumprindo, por
isso, os requisitos e condições previstos nos artigos 6.o e 7.o do Regu-
lamento (CE) n.o 550/2004, estando, deste modo, verificadas todas
as condições legais para que a mesma seja designada para a prestação
de serviços de tráfego aéreo.

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 550/2004,

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Março, determino
o seguinte:

1 — Fica designada a empresa Navegação Aérea de Portu-
gal — NAV Portugal, E. P. E., para prestar os serviços de tráfego
aéreo, nos termos e condições constantes do quadro em anexo.

2 — A designação prevista no número anterior compreende a facul-
dade de delegação parcial da prestação do serviço de informação
de voo (FIS), nos serviços competentes da Força Aérea Portuguesa,
desde que os respectivos termos e condições sejam previamente homo-
logados pelo INAC, enquanto autoridade supervisora nacional.

3 — A presente designação é válida enquanto se mantiver válido
o certificado emitido pelo INAC.

4 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.

19 de Dezembro de 2006. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ANEXO

Tipo de serviço a prestar Partes dos serviços a prestar Condições

Serviço de controlo de tráfego aéreo (ATC) Serviço de controlo regional . . . . . . . . . . . . . . . . Nas regiões de informação de voo de Lisboa
e de Santa Maria.
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Tipo de serviço a prestar Partes dos serviços a prestar Condições

Serviço de controlo de aproximação . . . . . . . . . Em Faro, Funchal, Horta, Lisboa, Ponta
Delgada, Porto e Santa Maria.

Serviço de controlo de aeródromo . . . . . . . . . . . Em Faro, Flores, Funchal, Horta, Lisboa,
Ponta Delgada, Porto, Porto Santo e
Santa Maria.

Serviço de informação de voo (FIS) . . . . . . . . . . . Serviço HF de informação operacional de voo . . . Na região de informação de voo oceânica
de Santa Maria.

Serviço VHF de informação operacional de voo Na região de informação de voo de Lisboa
e na TMA de Santa Maria.

Ligação automática de dados de informação de
terminal (D-ATIS).

Nas regiões de informação de voo de Lisboa
e de Santa Maria.

Serviço de informação meteorológica para aero-
naves em voo (VOLMET) e ou ligação auto-
mática de dados VOLMET (D-VOLMET).

Nas regiões de informação de voo de Lisboa
e de Santa Maria.

Serviço de alerta (AL) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nas regiões de informação de voo de Lisboa
e de Santa Maria.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 720/2007

1 — Nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, exonero, a seu pedido, o licenciado Luís Miguel da Silveira
Ribeiro de Vaz, a exercer as funções de assessor do meu Gabinete,
nomeado pelo despacho n.o 10 997/2006 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 97, de 19 de Maio de 2006.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2006.

4 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos.

Louvor n.o 18/2007

Na altura em que o licenciado Luís Miguel da Silveira Ribeiro
de Vaz cessa as funções de assessor do meu Gabinete, louvo-o pela
forma competente como desempenhou as suas funções, revelando
um grande conhecimento de todas as matérias à sua responsabilidade,
a par de um grande dinamismo e inexcedível disponibilidade.

Dotado de um grande brio profissional e sentido de responsabi-
lidade, contribuiu de uma forma decisiva e fundamental para uma
melhor eficiência no funcionamento do meu Gabinete.

Atentas as suas qualidades profissionais e pessoais e toda a dedi-
cação demonstrada, é com o maior gosto que lhe faço este público
louvor.

4 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 721/2007

Por despacho de 27 de Dezembro de 2006 foi o engenheiro Eduardo
Osvaldo Louro da Silva Correia, técnico superior principal do quadro
de pessoal do Instituto Português da Qualidade, I. P., transferido
para o quadro de pessoal do Ministério das Obras Públicas Transportes
e Comunicações, ao abrigo do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7
de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2007, ficando
posicionado no escalão 1, índice 510. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2006. — O Secretário-Geral, Santos Cardoso.

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Delegação de Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.o 745/2007

Por despacho de 24 de Novembro de 2006 do subdirector-geral
de Transportes Terrestres e Fluviais, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o Regu-
lamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em regime
regular a carreira entre Gandarela (EB 2,3) e Quintela, requerida
pela empresa Auto Mondinense, S. A., com sede na Alameda de
São Dâmaso, 82, 1.o, 4810-286 Guimarães.

18 de Dezembro de 2006. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000222972

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Segurança Social de Castelo Branco

Despacho (extracto) n.o 722/2007

Por despacho do vogal do conselho directivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. .P., responsável pelo pelouro dos recursos humanos,
de 8 de Dezembro de 2006, obtida a anuência do director regional
de Agricultura da Beira Interior (despacho de 20 de Novembro de
2006), foi autorizada a transferência de Ana Maria Jesus Mateus Alípio
das Neves, técnica profissional de 1.a classe, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior para o quadro
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro para exercer
funções no Centro Distrital de Segurança Social de Castelo Branco,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
com produção de efeitos desde 1 de Dezembro de 2006, conside-
rando-se exonerada, a partir daquela data, do lugar de origem. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2006. — O Adjunto do Director, José Manuel
Ferreira da Silva.




